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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 160/2010
RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, este projeto dispõe sobre a criação do Programa ISS Tecnológico, que institui benefícios fiscais às empresas prestadoras de serviços, com prioridade às micro e pequenas empresas, que realizarem investimentos em pesquisa e desenvolvimento tecnológico no Município.
O projeto limita os benefícios em R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) por ano, que serão destinados às empresa que recolhem regularmente o Imposto Sobre Serviços.

Trata-se da concessão de descontos do ISS em até 40%, a partir da avaliação de Comissão criada especificamente para este fim, conforme o valor médio recolhido por cada empresa.
Os benefícios não se aplicam às empresas atuantes nas seguintes atividades: 

· Transporte coletivo;

· Coleta ou entrega de correspondências;

· Exploração de rodovias mediante pedágio;

· Cartórios;

· Planos de saúde, odontológicos e funerários;

· Telefonia fixa e móvel; e

· Instituições financeiras. 
Em sua justificativa, o Prefeito informa que o objetivo principal do projeto é fomentar a geração de novos empregos, a pesquisa e o desenvolvimento científico e tecnológico das empresas londrinenses.
Cita que em Curitiba, programa semelhante está vigente desde 2001 com resultados econômicos surpreendentes quanto a geração de empregos e ao crescimento no faturamento das empresas incentivadas.

Emitido parecer prévio ao projeto para oportunizar o Executivo ao atendimento do disposto no art. 70 da Lei no 10.733/2009 – Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2010 –, quanto aos requisitos previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Recebidos tempestivamente do Executivo os documentos necessários à instrução do presente projeto de lei, passamos a emitir o parecer definitivo.
PARECER TÉCNICO
A proposta incorre na renúncia de receita prevista no artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Vigente desde 5 de maio de 2000, o citado artigo da LRF define como renúncia de receita a anistia, a remissão, o subsídio, o crédito presumido, a concessão de isenção em caráter não-geral, a alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.
Ocorre que a renúncia fiscal não é vedada pela Lei, mas cabe ao administrador público assegurar que não haverá comprometimento das metas de resultados fiscais, obrigatoriamente estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Neste caso, o projeto deve estar acompanhado da estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que iniciar a renúncia fiscal e nos dois seguintes e ainda atender a pelo menos uma das seguintes condições:





a) demonstração de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária e que não afetará as metas de resultados fiscais previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias; ou





b) estar acompanhada de medidas de compensação, por meio do aumento de receita proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

                      A Secretaria Municipal de Fazenda protocolou tempestivamente os demonstrativos exigidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal e pelo art. 70 da Lei no 10.733/2009 – Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2010, o que valida a proposta para apreciação dos nobres vereadores.
Nos demonstrativos são informados que, para o exercício corrente, a previsão do crescimento real de receitas compensará a renúncia fiscal estimada em R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).
Para os exercícios de 2011 e 2012, a renúncia fiscal prevista de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) para cada ano, será incorporada na estimativa das receitas nas leis orçamentárias correspondentes.
Por fim, o Secretário Municipal de Fazenda declara que, com as medidas propostas, não serão afetadas as metas de resultados fiscais de receita, de despesa, de resultados nominal e primário e de montante da dívida pública, previstas no § 1o do art. 4o da LRF.
Ante ao exposto, considerando que os requisitos do artigo 14 da LRF foram devidamente atendidos, esta assessoria não obsta à normal tramitação da matéria. 

Londrina, 18 de agosto de 2010.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 160/2010





Corroboramos com o parecer técnico apresentado ao projeto e manifestamo-nos favoravelmente à sua tramitação.
Sala das Sessões, 18 de agosto de 2010.

A COMISSÃO:

	Gerson Araújo
	Roberto da Farmácia do Vivi
	Roberto Fú

	Presidente/Relator
	Vice-Presidente
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